Processo civil - Bem impenhoravel - Instrumento
de trabalho - Indicagao da propria executada -
Impenhorabilidade néo elidida - Matéria de ordem
publica - Arguicéo a qualquer tempo - Penhora
anulada

Ementa: Processo civil. Impenhorabilidade. Instrumento
de trabalho. Matéria de ordem publica. indole irrenuncié-
vel. Indicacdo & penhora pelo préprio devedor. Fato que
néo elide a impenhorabilidade, que deve ser reconhecida
até de oficio pelo juiz.

- Constatado de forma inconteste que o bem penhorado
- mdquina de pintura eletrostética - constitui instrumento

de trabalho, é, assim, impenhordvel e, em se tratando de
matéria de ordem publica, pode ser arguida em qualquer
momento e ser reconhecida até de oficio.

- Sendo o bem indicado pelo préprio executado & pe-
nhora, fica obstada, em regra, a alegacéo de se tratar de
bem impenhordvel, o que, porém, néo se aplica aos ca-
sos de bem de familia, nem aos casos de impenhorabili-
dade previstos no art. 649 do CPC, que trata de casos de
impenhorabilidade absoluta, de ordem puiblica, portanto
de cunho irrenuncidvel. Precedentes do STJ.

- V.v.: - Néo se acolhe a alegacéo de impenhorabilidade
de bens quando o devedor ndo produz prova idénea de
que estes sejam instrumentos de trabalho.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0024.05.
851137-9/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante:
TTM Técnica de Telecomunicacées e Montagens Lida. -
Agravada: Fazenda Péblica do Estado de Minas Gerais
- Relatora: DES.” VANESSA VERDOLIM HUDSON
ANDRADE

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1¢ Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob
a Presidéncia do Desembargador Eduardo Andrade, in-
corporando neste o relatério de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, EM DAR
PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDO O SEGUNDO
VOGAL.

Belo Horizonte, 23 de agosto de 2011. - Vanessa
Verdolim Hudson Andrade - Relatora.

Notas taquigréficas

Proferiu sustentacdo oral, pelo agravado, o Dr.
Marcelo Céssio Amorim Reboucas.

DES.® VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE -
Senhor Presidente. N@o estou em méos com o memorial
citado da tribuna pelo ilustre advogado, razdo por que
peco vista.

Sémula - ADIADO  PELA  RELATORA APOS
SUSTENTACAO ORAL.

Notas taquigréficas

DES. EDUARDO ANDRADE (Presidente) - O julga-
mento deste feito foi adiado na sesséo do dia 09.08.2011,
a pedido da Relatora, apés sustentacéo oral.

Com a palavra, a Desembargadora Vanessa

Verdolim Hudson Andrade.
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DES.® VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE
- Trata-se de agravo de instrumento interposto por TTM
Técnica de Telecomunicagdes e Montagens Ltda. contra
decisdo proferida pelo MM. Juiz de primeira insténcia,
a f. 34, nos autos da acdo de execucdo fiscal ajuizada
em face do agravante pela Fazenda Pblica do Estado de
Minas Gerais, que nomeou como depositério dos bens
penhorados o corretor indicado pelo Estado, a remocéo
dos bens indicados para o depésito do leiloeiro e apds
aguardar procedimentos relativos & alienacdo por inicia-
tiva particular.

Recebi o agravo no efeito suspensivo.

A MM. Juiza prestou informacées & f. 42, sem maio-
res esclarecimentos.

Nao houve resposta ao agravo de instrumento.

Conheco do agravo, presentes os pressupostos.

Em execucdo fiscal, a decisdo agravada nomeou
depositdrio dos bens penhorados o corretor indicado pelo
Estado, mandou expedir mandado de remocéo dos bens
e aguardar os procedimentos relativos & alienagéo por
iniciativa particular requerida pelo Estado, suspendendo
o feito para efetivo cumprimento da medida.

O executado agrava da deciséo, dizendo que: o
bem penhorado garante outras execucdes; o bem (ma-
quina de pintura eletrostética, avaliada em R$ 25.000,00)
é imprescindivel ao seu funcionamento. O art. 649 do
Cédigo de Processo Civel classifica como absolutamen-
te impenhordveis as mdquinas necessdrias ao exercicio
da profissdo; trata-se de empresa de pequeno porte, que
vem funcionando com dificuldades, em vermelho, tentan-
do saldar as suas inGmeras dividas; a remocéo e a aliena-
¢Go do bem acarretardo prejuizo imensurdvel & empresa,
pois serd esgotada a possibilidade de prosseguir no ne-
gécio. Requer o efeito suspensivo, a justica gratuita e a
reversdo da deciséo.

A penhora foi efetuada em 17.11.2005.

Houve embargos & execucdo, cuja peticdo inicial
foi indeferida (f. 16), conforme consta na peticdo de
18.06.2007.

Embora tenha recebido o agravo no efeito devolu-
tivo, vé-se que o agravado ndo apresentou contraminu-
ta (f. 35) e ainda reteve os autos desde 04.02.2011 até
20.05.2011, obstando o seu regular prosseguimento.

Como se trata de bem tido como impenhorével por
lei e que j& foi penhorado em outros processos, como
os dois indicados & f. 07, deferi o efeito suspensivo, em
juizo de retratacdo, para suspender os efeitos da decisdo
agravada.

A alegacdo de se tratar de bem impenhordvel,
por ser instfrumento de trabalho, méquina de pintura, é
sensibilizante.

A agravada néo impugnou a alegacédo de se tratar
de bem de familia e de instrumento de trabalho; a sua
impenhorabilidade é impositiva.

Conforme f. 14, porém, foi a agravante que indicou
o bem.
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O conceito de “penhora” nos é dado por Arnaldo
Marmitt, José Carlos Barbosa Moreira e José Frederico
Marques, na ordem que se sucede:

Dentro da execucéo, a penhora é o ato de natureza patrimo-
nial mais importante. E medida i@ executiva, correspondente
a um ato preparatério da alienacdo. Consiste na apreens@o
de coisas méveis ou imbveis, corpéreas ou incorpéreas, do
acervo patrimonial do executado, inclusive bens ou créditos
futuros, para sua oportuna conversdo em pecinia e paga-
mento dos credores. Através da penhora s@o destacados bens
bastantes do executado, para a efetiva garantia da execugéo
(A penhora: doutrina e jurisprudéncia. 2. ed. Rio de Janeiro:
Aide, 1992, p. 7-8).

O fato de ter sido o bem indicado pela executada é
polémico quanto a elidir a impenhorabilidade.

No entanto, a impenhorabilidade do bem indicado
& penhora néo é elidida pela Lei n® 8.009/90, que s6 traz
essas excecoes:

Art. 3° A impenhorabilidade é oponivel em qualquer processo
de execucdo civil, fiscal, previdencidria, trabalhista ou de ou-
tra natureza, salvo se movido:

[) em razdo dos créditos de trabalhadores da prépria residén-
cia e das respectivas contribuicdes previdencidrias;

Il) pelo titular do crédito decorrente do financiamento desti-
nado & construgdo ou & aquisicdo do imével, no limite dos
créditos e acréscimos constituidos em funcdo do respectivo
contrato;

Ill) pelo credor de pensé@o alimenticia;

IV) para cobranca de impostos, predial ou territorial, taxas e
contribuicées devidas em funcdo do imével familiar;

V) para execucdo de hipoteca sobre o imével oferecido como
garantia real pelo casal ou pela entidade familiar;

VI) por ter sido adquirido com produto de crime ou para
execucdo de sentenca penal condenatéria e ressarcimento,
indenizacdo ou perdimento de bens;

VII) por obrigagdo decorrente de fianga concedida em con-
trato de locacao.

Se o devedor ndo tem outros bens livres e necessita
indicar bem impenhordvel para exercer o direito de opor
embargos & execucdo, ndo quer dizer que estd abrindo
mé&o da impenhorabilidade. Justifica-se a sua indicacdo
quando estritamente necessdrio para a oposicdo de em-
bargos, ndo havendo outros bens livres.

Nem ¢ elidida, no caso em comento, pelo art. 649
do CPC, j& que essa impenhorabilidade é prevista no

art. 649, V. do CPC, verbis:

Séo absolutamente impenhoraveis [...] os livros, as maqui-
nas, as ferramentas, os utensilios, os instrumentos ou outros
bens méveis necessdrios ou Uteis ao exercicio de qualquer
profisséo.

O STJ firmou que a indicacéo do bem & penhora
ndo elide a sua impenhorabilidade. Confira-se:

Processual civil - Execucdo - Impenhorabilidade de bens
Uteis e/ou necessdrios as atividades da empresa individual -
Precedentes - Auséncia de prequestionamento do artigo 97
do CTN.



1. Néo houve prequestionamento do artigo 97 do CTN.
Incide o ébice da SUmula 282/STF, por analogia.

2. Pacifica a jurisprudéncia desta Corte no sentido de que os
bens Uteis e/ou necessdrios as atividades desenvolvidas por
pequenas empresas, onde os sécios atuam pessoalmente, sGo
impenhoréveis, na forma do disposto no art. 649, VI, do CPC.
Na hipétese, cuida-se de empresa individual cujo Unico bem
é um caminhéo utilizado para fazer fretes, indicado & penhora
pelo préprio devedor/proprietdrio.

3. Inobstante a indicacéo do bem pelo préprio devedor, néo
hé que se falar em renncia ao beneficio de impenhorabilida-
de absoluta, constante do artigo 649 do CPC. A ratio essendi
do artigo 649 do CPC decorre da necessidade de protecdo a
certos valores universais considerados de maior importéncia,
quais sejam o Direito & vida, ao trabalho, & sobrevivéncia, &
protecdo & familia. Trata-se de defesa de direito fundamental
da pessoa humana, insculpida em norma infraconstitucional.
4. H& que ser reconhecida nulidade absoluta da penhora
quando esta recai sobre bens absolutamente impenhordveis.
Cuida-se de matéria de ordem publica, cabendo ao magistra-
do, de oficio, resguardar o comando insculpido no artigo 649
do CPC. Tratando-se de norma cogente que contém principio
de ordem publica, sua inobservéncia gera nulidade absoluta
consoante a jurisprudéncia assente neste STJ.

5. Do exposto, conheco parcialmente do recurso e nessa
parte dou-lhe provimento. (REsp 864.962/RS, Rel. Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em
04.02.2010, DJe 18.02.2010.)

Processual civil. Penhora. Bem absolutamente impenhora-
vel. CPC, art. 649-VI, CPC. Nulidade absoluta. Precluséo.
Auséncia. Rentncia do devedor. Impossibilidade. Recurso
parcialmente provido.

| - Em se tratando de nulidade absoluta, a exemplo do que
se d& com os bens absolutamente impenhordveis (CPC,
art. 649), prevalece o inferesse de ordem publica, podendo
ser ela arguida em qualquer fase ou momento, devendo in-
clusive ser apreciada de oficio.

Il - O executado pode alegar a impenhorabilidade de bem
constrito mesmo quando j& designada a praga e nédo tenha
ele suscitado o tema em outra oportunidade, inclusive em
sede de embargos do devedor, pois tal omissdo ndo signi-
fica renUncia a qualquer direito, ressalvada a possibilidade
de condenacdo do devedor nas despesas pelo retardamento
injustificado, sem prejuizo de eventual acréscimo na verba
honordria, a final. (REsp 192133/MS, Rel. Ministro Sélvio de
Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado em 04.05.1999,
DJ 21.06.1999, p. 165.)

Execugdo - Bem nomeado & penhora pelo préprio devedor -
Rendncia - Impenhorabilidade - Artigo 649 do CPC.

| - Os bens inaliendveis sGo absolutamente impenhordveis
e ndo podem ser nomeados & penhora pelo devedor, pelo
fato de se encontrarem fora do comércio e, portanto, serem
indisponiveis.

Nas demais hipéteses do artigo 649 do Cédigo de Processo
Civil, o devedor perde o beneficio se nomeou o bem & pe-
nhora ou deixou de alegar a impenhorabilidade na primeira
oportunidade que teve para falar nos autos, ou nos embargos
& execucdo, em razdo do poder de dispor de seu patriménio.
Il - A exegese, todavia, ndo se aplica ao caso de penhora de
bem de familia (artigo 70 do Cédigo Civil anterior e 1.715
do atual, e Lei n°® 8.009/90), pois, na hipétese, a protecéo
legal ndo tem por alvo o devedor, mas a entidade familiar,
que goza de amparo especial da Carta Magna.

Il - Tratando-se de questdo controvertida, a interposicdo dos
recursos cabiveis por parte dos executados, com o objetivo
de fazer prevalecer a tese que melhor atende aos seus infe-
resses, ndo constitui ato atentatério & dignidade da justica.
Inaplicavel, portanto, a multa imposta pelo acérdéo recorrido
com base no artigo 600 do Cédigo de Processo Civil.
Recurso especial parcialmente provido, apenas para ex-
cluir a multa imposta aos recorrentes. (REsp 351.932/
SP Rel. Ministra Nancy Andrighi, Rel. p/ acérddo Ministro
Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 14.10.2003, DJ
09.12.2003, p. 278.)

Processual civil - Execugdo - Impenhorabilidade de bens
Uteis e/ou necessdrios as atividades da empresa individual -
Precedentes - Auséncia de prequestionamento do artigo 97
do CTN.

1. Néo houve prequestionamento do artigo 97 do CTN.
Incide o 6bice da Sumula 282/STF, por analogia.

2. Pacifica a jurisprudéncia desta Corte no sentido de que os
bens Uteis e/ou necessdrios as atividades desenvolvidas por
pequenas empresas, onde os sécios atuam pessoalmente, séo
impenhordveis, na forma do disposto no art. 649, VI, do CPC.
Na hipétese, cuida-se de empresa individual cujo Unico bem
é um caminhéo utilizado para fazer fretes, indicado & penhora
pelo préprio devedor/proprietério.

3. Inobstante a indicacdo do bem pelo préprio devedor, néo
hé& que se falar em renincia ao beneficio de impenhorabilida-
de absoluta, constante do artigo 649 do CPC. A ratio essendi
do artigo 649 do CPC decorre da necessidade de protecdo a
certos valores universais considerados de maior importéncia,
quais sejam o Direito & vida, ao trabalho, & sobrevivéncia, a
protecdo & familia. Trata-se de defesa de direito fundamental
da pessoa humana, insculpida em norma infraconstitucional.
4. H& que ser reconhecida nulidade absoluta da penhora
quando esta recai sobre bens absolutamente impenhoraveis.
Cuida-se de matéria de ordem pUblica, cabendo ao magistra-
do, de oficio, resguardar o comando insculpido no artigo 649
do CPC. Tratando-se de norma cogente que contém principio
de ordem publica, sua inobservéncia gera nulidade absoluta
consoante a jurisprudéncia assente neste STJ.

5. Do exposto, conheco parcialmente do recurso e nessa
parte dou-lhe provimento. (REsp 864.962/RS, Rel. Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em
04.02.2010, DJe 18.02.2010.)

Processo civil. Recurso especial. Acdo de embargos do deve-
dor & execucdo. Bem de familia. Méveis. Oferta em penhora
pelo devedor. Rentncia técita & impenhorabilidade prevista
na Lei n® 8009/90. Inadmissibilidade. Onus de sucumbéncia.
Fundamento néo atacado.

- Néo renuncia & impenhorabilidade prevista na Lei
n° 8009/90 o devedor que oferta em penhora o bem de fa-
milia que possui.

- Se a protecdo do bem visa atender & familia, e ndo apenas
ao devedor, deve-se concluir que este ndo poderd, por ato
processual individual e isolado, renunciar & protecéo, outor-
gada por lei em norma de ordem publica, a toda a entidade
familiar.

- E inadmissivel o recurso especial na parte em que restou
deficientemente fundamentado.

Recurso especial provido em parte. (REsp 526.460/RS,
Rel.® Ministra Nancy Andrighi, Segunda Segdo, julgado em
08.10.2003, DJ 18.10.2004, p. 184.)
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Nao hd sequer necessidade de embargos e néo
ocorre preclusdo, pois

A nulidade absoluta é vicio insanével, podendo ser reconhe-
cida, de oficio ou mediante requerimento das partes, a qual-
quer tempo, durante o processo (CAMARA, Alexandre Freitas.
Licées de direito processual civil. 9. ed. Rio de Janeiro: Lumen
Juris, 2003, v. I, p. 251.) Nesse sentido: REsp 663061/RJ,
STJ, Rel.? Ministra Denise Arruda.

E ainda:

Processo civil. Embargos de ferceiro. Impenhorabilidade
de bens constritos na execucdo. Declaragdo de oficio.
Admissibilidade.

Possivel o reconhecimento de oficio, em sede de embargos de
terceiro, de nulidade da penhora infirmada, desde que tam-
bém passivel de conhecimento ex officio na execug@o suspen-
sa, como a impenhorabilidade absoluta dos bens constritos.
Recurso parcialmente conhecido e, nessa extenséo, provido.
(REsp 536.500/MG, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Quarta
Turma, julgado em 20.11.2003, DJ 14.06.2004, p. 232.)

E inconteste que o bem penhorado - méquina de
pintura eletrostdtica - constitui instrumento de trabalho e
é, assim, impenhordvel e, em se tratando de matéria de
ordem publica, pode ser arguida em qualquer momento
e ser reconhecida até de oficio.

Com tais consideracées, dou provimento ao agra-
vo de instrumento, casso a decisdo agravada e anu-
lo a penhora que incidiu sobre o bem absolutamente
impenhordvel.

Custas recursais, na forma da lei.

DES. ARMANDO FREIRE - De acordo.

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Senhor Presidente,
peco vista dos autos.

Sumula - PEDIU VISTA O SEGUNDO VOGAL, APOS
VOTAREM A RELATORA E O PRIMEIRO VOGAL DANDO
PROVIMENTO AO RECURSO.

Notas taquigréficas

DES. EDUARDO ANDRADE (Presidente) - O julga-
mento deste feito foi adiado na sessdo do dia 09.08.2011,
a pedido da Relatora, apés sustentacdo oral.

Foi novamente adiado na sessdo do dia 16.08.2011,
a pedido do Segundo Vogal, apés votarem a Relatora e o
Primeiro Vogal dando provimento ao recurso.

Com a palavra o Desembargador Alberto Vilas
Boas.

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Cuida-se de agravo de
instrumento objetivando a reforma da decisdo inferlocuté-
ria que, no dmbito da execucéo fiscal, nomeou como de-
positdrio dos bens o corretor indicado pelo recorrido e
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ordenou a remocdo para depdsito do leiloeiro, a fim de
aguardar os autos de alienacéo por iniciativa particular.

A Relatora deu provimento ao recurso, por conside-
rar impenhordveis os aludidos bens.

Nao comungo dessa argumentacéo, data venia.

E que a impenhorabilidade dos citados bens ca-
rece de prova idénea de que estes s@o indispensdveis &
execucdo da atfividade-fim da devedora, haja vista que
ndo hd elementos de conviccdo que permitam, desde a
época na qual a constricdo se efetivou, dizer que é possi-
vel incidir a vedacdo contida na lei processual.

Alids, a execucdo tramita desde o ano de 2004 e,
se a impenhorabilidade existia, deveria ter sido denuncia-
da quando da penhora, e ndo somente agora, de forma
vaga e imprecisa.

Nesse sentido, j& decidiu o STJ que:

Processual civil e tributdrio. Execugdo fiscal. Impenhorabilidade
de bem. Art. 649, V, do CPC. Auséncia de prova. Stmula 7/
STJ. Art. 332 do CPC. Prova testemunhal. Objecéo de impe-
nhorabilidade. Dilagéo probatéria. Descabimento.

1. As diversas leis que disciplinam o processo civil brasileiro
deixam claro que a regra é a penhorabilidade dos bens, de
modo que as excecdes decorrem de previsdo expressa em lei,
cabendo ao executado o énus de demonstrar a configuragéo,
no caso concreto, de alguma das hipéteses de impenhora-
bilidade previstas na legislagéo, como a do art. 649, V, do
CPC, verbis: ‘S@o absolutamente impenhoraveis |...] os livros,
as mdquinas, as ferramentas, os utensilios, os instrumentos
ou outros bens méveis necessdrios ou Uteis ao exercicio de
qualquer profisséo’.

2. Cabe ao executado, ou aquele que teve um bem penhora-
do, demonstrar que o bem mével objeto de constricdo judicial
enquadra-se nessa situacdo de ‘utilidade’ ou ‘necessidade’
para o exercicio da profissdo. Caso o julgador néo adote
uma inferpretagdo cautelosa do dispositivo, acabard tornan-
do a impenhorabilidade a regra, o que contraria a légica do
processo civil brasileiro, que atribui ao executado o 6nus de
desconstituir o titulo executivo ou de obstruir a satisfacdo do
crédito.

3. Assim, a menos que o automével seja a prépria ferra-
menta de trabalho, como ocorre no caso dos taxistas (REsp
839.240/CE, Rel.® Min.® Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ
de 30.08.06), daqueles que se dedicam ao transporte escolar
(REsp 84.756/RS, Rel. Min. Ruy Rosado, Quarta Turma, DJ
de 27.05.96), ou na hipétese de o proprietdrio ser instrutor
de auto-escola, ndo poderd ser considerado, de per si, como
‘0til" ou ‘necessério’ ao desempenho profissional, devendo o
executado, ou o terceiro interessado, fazer prova dessa ‘ne-
cessidade’ ou ‘utilidade’. Do contrédrio, os automéveis passa-
rdo & condicdo de bens absolutamente impenhordveis, inde-
pendentemente de prova, jd que, de uma forma ou de outra,
sempre serdo utilizados para o deslocamento de pessoas de
suas residéncias até o local de trabalho, ou do trabalho até o
local da prestacéo do servico.

4. No caso, o aresto recorrido negou provimento ao agravo
do ora recorrente, porque ele ndo fez prova da ‘utilidade’
ou ‘necessidade’ do veiculo penhorado para o exercicio pro-
fissional. Assim, para se infirmar a tese adotada no aresto
recorrido - de que o recorrente néo fez prova da ‘utilidade’
ou ‘necessidade’ do bem penhorado para o exercicio de sua



profissGo - serd necessdrio o reexame de matéria fética, o
que é incompativel com a natureza do recurso especial, nos
termos da Sumula 7/STJ.

5. Tendo sido a discuss@o sobre a impenhorabilidade do bem
travada no &mbito da prépria execucdo, por meio de objecdo
de impenhorabilidade, ndo cabia, como ndo cabe, dilacdo
probatéria, ndo havendo que se falar em cerceamento de de-
fesa pela ndo realizag@o da prova testemunhal. Ademais, se
o ora recorrente sabia da necessidade de produzir provas em
juizo, deveria ter recorrido da decisdo que cancelou a autua-
¢@o dos embargos & penhora, convertendo-o em objecéo de
impenhorabilidade inclusa nos préprios autos da execug@o.
Auséncia de violacéo do art. 332 do CPC.

6. Recurso especial conhecido em parte e néo provido, di-
vergindo da nobre Relatora. (REsp 1.196.142, 2% Turma,

Relatora Ministra Eliana Calmon, j. 02.03.2011).

Nego provimento ao recurso.

Simula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO,
VENCIDO O SEGUNDO VOGAL.
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